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Oftcio Á 5. c.e. 	478 	/91 
Processo n9 10-006.163-91*15 

Senhor Presidente 

• 	Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in 

cluso projeto de lei, que cria o Conselho Municipal de Tribu 

tos, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anex : projeto de lei, exposição de motivos e cOpias xerográ 
ficas de fls. 19/20, 21/23 e 25 do processo no   
10-006.163-91*15. 

O 

p-A du'à xcelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

ignisáimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
r- 
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O 

PRESIDENTE 

Cria o Conselho Municipal de Tribu 

tos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 19 - O Conselho Municipal de Tributos tem 

por finalidade a distribuição da justiça fiscal, na esfera ad 

ministrativa. 

Art. 29 - O Conselho subordina-se, diretamente, 

ao Secretário das Finanças do Município de São Paulo. 
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Da Competência 

Art. 39 - Compete ao Conselho Municipal de Tri 

butos: 

I - Julgar, em segunda instância, recursos de 

decisões sobre lançamentos, incidência de tributos e aplica-

ção de multas por infração à legislação tributária do Municí-

pio; 

II - Pronunciar-se, quando solicitado pelo Se 

cretário das Finanças, sobre questões fiscais e assuntos que 

interessem às relações entre o Fisco Municipal e os contri-

buintes; 

III - Representar, ao Secretário das Finanças , 

sobre medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema Tributá-

rio do Município e que objetivem, principalmente, a justiça 

fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com 

os da Fazenda Municipal; 

IV - Na ausência de disposição legal expressa 

e mediante parecer fundamentado, aplicar a equidade. 

Art. 49 - Não se compreendem na competência do 

Conselho as questões relativas a imunidade, isenções e resti-

tuições de tributos ou de multas. 

Dos Recursos 

Disposições Gerais 
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Art. 59 - São cabíveis os seguintes recursos: 

I - Ordinário; 

II - Reconsideração; 

III - Revisão; 

IV - Extraordinário. 

§, 19 - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,con 

tados da notificação da decisão, os recursos serão interpos- 

tos: 

I - Pelo contribuinte ou autuado; 

II - Pelo terceiro prejudicado; 

III - Pelos representantes fiscais junto ao Con- 

selho; 

IV - Pelos Diretores de Departamento e Divi-

sões ou Chefes de Subdivisões Fiscais, responsáveis pelo lan 

çamento do tributo ou da multa. 

§. 29 - A notificação de qualquer decisão ou de 

despacho mandando processar o recurso será feita por via pos 

tal, com aviso de recepção ou, improfícua esta, por edital,pu 

blicado no Diário Oficial do Município. 

Art. 69 - Os recursos serão apresentados 	ao 

órgão que proferiu a decisão contestada, através de petição 

onde se indiquem: 

I - Nome, qualificação do recorrente e número 

do expediente; 

II - Os fundamentos de fato e de direito; 
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Assist. Partansgte 

III - O pedido de nova decisão. 

Do Recurso Ordinário 

Art. 79 - Cabe recurso ordinário da 	decisão 

proferida em primeira instância. 

§ 19 - O recurso ordinário, que poderá impug-

nar, no todo ou em parte, a decisão, implicará a apreciação 

e julgamento de todas as questões suscitadas no expediente , 

ainda que a decisão da primeira instância não as tenha julga-

do por inteiro. 

§ 29 - As questões de fato, não propostas em 

primeira instância, poderão ser suscitadas no recurso ordiná-

rio, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo por motivo 

de força maior. 

Do Recurso de Reconsideração 

Art. 89 - Cabe recurso de reconsideração 	da 

decisão não unânime, proferida por qualquer das Câmaras 	do 

Conselho. 

§ 19 - O recurso, restrito à matéria da diver-

gência, será admissivel uma única vez. 

§ 29 - Processado o recurso, a parte recorrida 

será intimada para contra-arrazoá-lo no prazo de 10_ (dez) dias. 
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Do Recurso de Revisão 

Art. 99 - Cabe recurso de revisão áá decisão 

que divergir, no critério de julgamento, de outra, proferida 

por qualquer das Câmaras do Conselho, inclusive pelas Câmaras 

Reunidas. 

§ 19 - O pedido de que trata este artigo, diri 

gido ao Presidente do Conselho, deverá conter indicação ex 

pressa e precisa da decisão ou decisões divergentes da recor-

rida. 

§ 29 - Na ausência dessa indicação ou quando 

não ocorrer a divergência alegada, o pedido será liminarmen-

te rejeitado pelo Presidente do Conselho. 

§ 39 - Admitida a revisão, a parte recorrida 

terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação 	que 

lhe foi feita, para contra-arrazoá-lo. 

§ 49 - O pedido de revisão poderá ser interpos 

to tanto pelo contribuinte, quanto pelos Diretores de Departa 

mento e de Divisão e Chefes de Subdivisões Fiscais, bem como 

pelo representante fiscal junto ao Conselho. 

Art. 10 - O recurso de revisão contra decisão 

proferida em recurso ordinário exclui a possibilidade do pos-

terior pedido de reconsideração. 

Parágrafo único - Será processado, como de re 

visão, o recurso de reconsideração em que se arguir, apenas, 

divergência •no critério de julgamento, excluída, igualmente, 

a possibilidade de qualquer outro recurso posterior. 
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Art. 11 - Caso interpostos, simultaneamente,re 

cursos de reconsideração e de revisão, será processado, 	pri 

meiramente o de reconsideração e, em seguida, se cabível, 	o 

de revisão. 

Do recurso extraordinário 

Art. 12 - Cabe recurso extraordinário dos re 

presentantes fiscais, a ser julgado pelas Câmaras Reunidas,da 

decisão: 

I - Não unânime, que deixar de acolher total-

mente o pedido de reconsideração interposto pela Fazenda Muni 

cipal; 

II - Da decisão unânime em recurso ordinário,ou 

da decisão unânime, ou não, proferida no recurso de reconside 

ração, contrária a expressa disposição de lei ou prova dos 

autos, desde que, em qualquer caso, não caiba pedido de revi 

são. 

Do Recurso de Ofício 

Art. 13 - Caso contrárias à Fazenda Municipal, 

é obrigatório o recurso de ofício: 

- Das decisões de primeira instância, ao Con 

selho, salvo se a importância em litígio não exceder de 6 

(seis) vezes o valor do salário mínimo vigente na data do 

respectivo lançamento; 
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II - Das decisões não unânimes das Câmaras, as 

Câmaras Reunidas, salvo quando se tratar de julgamento do re 

curso de ofício, interposto pelo julgador de primeira instân-

cia; 

III - Das decisões não unânimes das Câmaras Reu-

nidas, ao Secretário das Finanças, salvo quando se tratar de 

julgamento do recurso de ofício interposto pelas Câmaras. 

.§ 19 - O recurso será interposto mediante de-

claração na própria decisão. 

.§ 29 - Por decisão contrária à Fazenda Munici-

pal entender-se-á aquela em que um tributo ou multa sejam can 

celados, reduzidos ou, quanto a esta última, relevada. 

Art. 14 - Não sendo interposto o recurso de o-

fício, o servidor ou conselheiro que verificar a omissão re-

presentará, respectivamente, à chefia imediata ou ã Presiden 

cia do Conselho, visando a sanar a falta. 

Da Organização 

Art. 15 - O Conselho compõe-se de: 

I - Presidência e Vice-Presidência; 

II - Câmaras Julgadoras; 

III - Representação Fiscal; 

IV - Secretaria. 

Art. 16 - O Conselho elegerá, a partir do segun 

do ano de sua instalação, dentre os Conselheiros nomeados pelo 
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Prefeito, o Presidente e o Vice-Presidente, com mandatos de 

2 (dois) anos. 

Parágrafo único - A eleição realizar-se-á por 

escrutínio secreto e maioria simples de votos. 

Art. 17 - O Conselho será constituído de 2 (du 

as) Câmaras Julgadoras, de igual competência, e compostas, ca 

da uma, de 6 (seis) conselheiros, sendo 3 (três) representan-

tes de contribuintes e 3 (três) funcionários, com o mesmo nú 

mero de suplentes. 

Parágrafo único - Havendo necessidade, por acú 

mulo de serviço, poderão ser instaladas até 2 (duas) Câmaras 

Suplementares. 

Art. 18 - Os conselheiros-contribuintes, porta 

dores de título universitário e especializados em matéria tri 

butária, serão nomeados pelo Prefeito, dentre os nomes indica 

dos em listas pelas principais entidades de classe e pelos re 

presentantes de bairros, na forma do regulamento. 

Parágrafo único - Não havendo apresentação de 

listas,o Prefeito nomeará por livre escolha, respeitadas as 

qualificações exigidas neste artigo. 

Art. 19 - Os conselheiros-contribuintes terão 

mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos. 

Parágrafo único - Os mandatos vencidos, sem a 

nomeação de novos conselheiros, consideram-se prorrogados por 

mais 2 (dois) anos. 
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Art. 20 - Os conselheiros-funcionários 	serão 

nomeados pelo Prefeito, dentre os nomes indicados pelo Secre-

tário das Finanças sendo * (quatro)da carreira de Inspetor 

Fiscal e 2 (dois) da carreira de 'Procurador, todos com, pelo 

menos,2 (dois) anos de efetivo exercício, vedada a indica-- 

ção de funcionários inativos. 

§ 19 - Os conselheiros-procuradores serão indi 

aados dentre os lotados no Departamento Fiscal da Procurado-

ria Geral do Município, mediante consulta ao Secretário dos 

Negócios Jurídicos. 

§ 29 - É vedada a nomeação de funcionário ocu-

pante de cargo em comissão. 

Art. 21 - Os conselheiros-funcionários cumpri-

rão o mandato com prejuízo de funções e sem prejuízo de venci 

mentos, gratificações, honorária, produtividade e demais van 

tagens do seu cargo efetivo. 

Art. 22 - Perderá a vaga, no Conselho, o mem- 

bro que deixar de tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da publicação da nomeação pela Imprensa Oficial do 

Município. 

Art. 23 - Perderá o mandato o Conselheiro que: 

I - No exercício de suas funções, proceder com 

dolo ou fraude ou praticar qualquer ato de favorecimento; 

II - Receber quaisquer benefícios indevidos em 

função de seu mandato; 
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III - Recusar, omitir ou retardar, sem justo mo 

tivo, o exame e o julgamento de processos; 

• 	 IV - Faltar a mais de 3 (tres) sessões consecu- 

tivas ou 10 (dez) alternadas, no mesmo exercício, salvo por 

motivo de doença, afastamento, férias ou licença. 

§ 19 - Salvo nas hipóteses dos incisos III e 

IV, quando as irregularidades serão averiguadas sumariamente, 

por comissão de conselheiros, as demais faltas descritas nes 

te artigo, serão apuradas mediante sindicância prévia, no âm-

bito do Conselho e, se cabível, inquérito administrativo, a-

plicando-se, aos citados procedimentos, as normas da legisla-

ção concernente ao Estatuto dos Funcionários do Município de 

São Paulo. 

§ 29 - Durante a apuração de quaisquer 	das 

faltas de que trata este artigo, o conselheiro, deverá ser a-

fastado de suas funções e imediatamente substituído pelo res-

pectivo suplente. 

Art. 24 - A perda do mandato será declarada pe 

lo Presidente do Conselho e comunicada ao Secretário das Fi-- 

nanças, para efeito de preenchimento da vaga. 

Parágrafo único - o Secretário das 	Finanças 

poderá, independentemente da iniciativa do Presidente do Con-

selho, determinar a apuração das faltas referidas no artigo 

anterior, declarando, se for o caso, a perda do mandato. 
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Art. 25 - Junto a cada Câmara haverá um repre-

sentante fiscal designado pelo Secretário das Finanças dentre 

os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal, com reconheci 

da capacidade em matéria tributária e portadores de título 

universitário. 

§ 19 - Aos representantes fiscais aplica-se o 

disposto nos artigos 20, § 29,e 21. 

§ 29 - A um dos representantes fiscais poderá 

ser atribuído, cumulativamente, o encargo da Chefia da Repre-

sentação Fiscal. 

§ 39 - A subordinação administrativa, distri-

buição pelas câmaras e atribuições dos representantes fiscais 

serão disciplinadas em regulamento. 

Art. 26 - Os conselheiros serão substituídos , 

em seus impedimentos, por suplentes, nomeados pelo Prefeito em 

igual número e nas mesmas condições estabelecidas nos artigos 

• 	
18 a 21. 

Parágrafo único - Ocorrendo vaga antes de expi 

rado o mandato, o respectivo suplente a ocupará pelo prazo 

restante. 

Das Câmaras Julgadoras 

Art. 27 - As Câmaras Julgadoras, 	denominadas 

1Q,  e 2 Câmaras, serão presididas pelo Presidente e Vice-Pre- 
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sidente do Conselho, respectivamente. 

Parágrafo único - As demais atribuições do Pre 

sidente e Vice-Presidente do Conselho serão definidas em regu 

lamento. 

Art. 28 - Os presidentes das Câmaras Julgado-- 

ras serão substituídos em suas faltas e impedimentos pelo con 

selheiro mais idoso da respectiva Câmara. 

Art. 29 - Quando o número de processos penden-

tes de julgamento o exigir, poderá o Secretário das Finanças 

autorizar a instalação das Câmaras Suplementares, previstas 

no parágrafo único do artigo 17. 

§ 19 - A instalação e o funcionamento das Câma 

ras Suplementares obedecerão às mesmas regras aplicáveis às 

Câmaras efetivas. 

§ 29 - Uma vez instaladas, cada Câmara Suple-

mentarelegerá o seu presidente, na forma do artigo 16. 

•  Art. 30 - Aos presidentes das Câmaras compete 

proferir, nos julgamentos, quando for o caso, além de seu vo 

to como conselheiro, o voto de desempate. 

Art. 31 - Compete às Câmaras julgar: 

I - O recurso ordinário; 

II - O recurso de reconsideração; 

III - O recurso de oficio. 

Art. 32 - As Câmaras Reunidas constituem-se pe 

lo agrupamento de todas as Câmaras em funcionamento. 
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Art. 33 - Compete às Câmaras Reunidas: 

I - Julgar os recursos de revisão e o extraor- 

dinário; 

II - Emitir os pareceres previstos no artigo 39, 

inciso II, quando solicitados pelo Secretário das Finanças; 

III - Representar ao Secretário das Finanças, na 

forma do artigo 39, inciso III; 

IV - Elaborar, aprovar e modificar o Regimento 

Interno do Conselho, "ad referendum" do Secretário das Finan-

ças, bem como dirimir dúvidas na sua interpretação; 

V - Outras atribuições previstas em regulamen 
,1,•■• 

to e no Regimento Interno do Conselho. 

Art. 34 - As sessões das Câmaras Reunidas rea-

lizar-se-ão com a presença mínima de 3/4 (três quartos) dos 

conselheiros e deliberarão por maioria de votos.' 

Art. 35 - As sessões das Câmaras Reunidas 	se 

rão presididas pelo Presidente do Conselho e, na sua ausência, 

pelo Vice-Presidente. 

Parágrafo único - Na ausência simultânea doPre 

sidente e do Vice-Presidente, as sessões serão presididas pe 

lo conselheiro mais idoso presente à sessão. 

Art. 36 - A decisão proferida em Câmaras Reuni 

das firma precedente, cuja observância é obrigatória, desde 

que não contrarie a jurisprudência do Poder Judiciário. 
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Art. 37 - Somente nos casos previstos em lei 

poderá o Conselho relevar multas ou reduzi-las aquém do míni-

mo legal. 

Da Secretaria 

Art. 38 - O Conselho terá uma Secretaria para 

atender os serviços administrativos e os trabalhos de expedi-

ente. 

Art. 39 - A Secretaria do Conselho, que será 

dirigida por um Secretário Geral, compõe-se de: 

I - Gabinete do Secretário; 

II - Primeira Seção; 

III - Segunda Seção; 

IV - Serviços de Documentação e Divulgação. 

Art. 40 - Ficam criados, para os fins 	desta 

lei: 

I - 1 (um) cargo de Secretário Geral, Referen 

cia DA-12, de livre provimento em comissão, pelo Prefeito,den 

tre servidores municipais bacharéis em direito, lotados na 

Secretaria das Finanças; 

II - 2 (dois) cargos de Chefes de Seção, Refe-

rência DA-7, de livre provimento em comissão, pelo Prefeito , 

dentre Oficiais de Administração Geral; 

III - 1 (um) cargo de Encarregado de 	Serviço, 

Referência DA-5, de livre provimento em comissão, pelo Prefei 

to, dentre Oficiais de Administração Geral. 
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Art. 41 - As atribuições dos órgãos da Secreta 

ria serão fixadas em regulamento. 

Das Gratificações 

Art. 42 - Os conselheiros-contribuintes perce-

berão uma gratificação correspondente a 4% (quatro por cento) 

do valor da Referência DA-15, por sessão a que comparecerem, 

até o máximo de 10 (dez) por mês. 

Parágrafo único - O Presidente do Conselho, se 

conselheiro-contribuinte, perceberá, pelo exercício da função, 

uma gratificação mensal correspondente a 4% (quatro por mito) 

do valor da Referência DA-15e, ainda, por sessão a que presidir, 

a mesma gratificação devida aos conselheiros-contribuintes,na 

forma do "caput" deste artigo. 

Art. 43 - Pelo exercício da Chefia da Represen 

tação Fiscal, será devida a gratificação mensal, equivalente 

a 10% (dez por cento) do valor da Referência DA-15. 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 44 - O Presidente e o Vice-Presidente do 

Conselho, para o primeiro ano de sua instalação, serão nomea-

dos pelo Prefeito. 

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste 

artigo aplica-se às Câmaras Suplementares, no caso da sua e- 



ventual convocação no primeiro ano de instalação do Conselho. 

Art. 45 - O Executivo regulamentará esta lei 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 46 - Ate que seja instalado o Conselho 

de que trata esta lei, e mantida a eficácia dos dispositivos 

atualmente em vigor sobre recursos contra decisões de primei-

ra instãncia. 

Art. 47 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su-

plementadas, e necessário. 

Art. 48 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário, obser-

vado o disposto no artigo 46 quanto aos dispositivos sobre re 

cursos administrativos de decisões de primeira instância, re-

lativos a tributos e multas fiscais. 

NMAG/sffs 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente projeto de lei objetiva a criação , 

no âmbito do Município de São Paulo de um Conselho Municipal 

de Tributos, subordinado ao Secretãrio das Finanças. 

Elaborado pelos Departamentos de Rendas Mobi 

liárias e Imobiliárias da citada Secretaria, o projeto vem 

atender à expressa determinação da Lei Orgânica do Municípiode 

São Paulo, cujo artigo 134 estabelece a obrigatoriedade de os 

recursos administrativos em matéria tributária serem decididos 

por órgãos colegiados. 

Nesse sentido, o artigo 39 da proposição prevê 

a competência do Conselho para julgar, em segunda instância 

recursos de decisões sobre lançamentos, incidência de tributos 

e aplicação de multas por infração ã legislação tributãria 

pronunciar-se sobre questões fiscais e assuntos que interessem 

às relações entre o Fisco e os contribuintes, e representar ao 

Secretário das Finanças sobre medidas tendentes ao aprimoramen 

to do Sistema Tributãrio do Município, cabendo-lhe aplicar 

equidade, na ausência de disposição legal expressa e mediante 

parecer fundamentado. 

Nos artigos 59 a 14, trata das espécies facul 

tadas de recursos. 
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Cumpre destacar, nesse passo, a obrigatorieda-

de de interposição de recursos de ofício das decisões contrã 

rias à Fazenda Municipal, não s6 de primeira instância mas se 

não unânimes, das Câmaras julgadoras e até das Câmaras reuni 

das. Essa determinação contribuirá, certamente para reduzir 

a margem de erro das teses desfavoráveis ao Fisco, salvaguar 

dando os interesses fazendários. 

De outra parte, evitando sobrecarregar o Conse 

lho e no intuito de reservar-lhe a atuação para tarefas de 

maior relevância, limita, pelo valor das importâncias em lití 

gio, as decisões de primeira instância passíveis de recurso de 

ofício. 

Cuida, em seguida, da composição do colegiado, 

fixando o número de câmaras julgadoras e de conselheiros que 

as integrarão, posàibilitando, ainda, a instalação de câmaras 

suplementares, em caso de acúmulo de serviço. 

Nos artigos 18 a 21 são contemplados os requi 

sitos para a investidura no cargo de conselheiro, optando-se , 

no artigo 20, pela nomeação de conselheiros-funcionários den 

tre os servidores de habilitação profissional e carreiras afe 

tas ã problemática da tributação. 

Da perda do mandato de conselheiro e dos proce 

dimentos tendentes à apuração das faltas hãbeis para moti 

vá-la, cuidam os artigos 23 e 24. 

Sobre a remuneração dos conselheiros, inclusi 
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ve quando ocupando a presidência do Conselho, versam os -__arti 

gos 21 e 42, deixando claro que os conselheiros-funcionáriosna 

da perceberão por atuarem junto ao colegiado, além dos venci-

mentos e gratificações do seu cargo efetivo. 

Do mesmo modo, o artigo 25 atribui ao represen 

tante fiscal, necessariamente um funcionário da carreira de 

Inspetor Fiscal, apenas a remuneração de seu cargo efetivo,res 

salvada a hipOtese da chefia da representação fiscal, a cujo 

exercício corresponderá uma gratificação mensal (artigo 43). 

Essas disposiçaes visam a preservar os cofres 

municipais de injustificáveis despesas adicionais, com ser-

vidores designados para integrar o colegiado. 

No tocante à secretaria do Conselho, os arti 

gos 39 e 40 indicam sua composição, descrevendo os cargos 	e 

• 	 suas referências. 

De se observar que na elaboração da propositu-

ra, foram examinados os mais diversos aspectos relacionados= 

a instituição do Conselho Municipal de Tributos, destacando-se 

a composição paritária dos representantes, a exigência de for-

mação técnica adequada, tanto por parte dos conselheiros-con-

tribuintescomo dos conselheiros-funcionários, a discriminação 

precisa dos tipos de recursos cabíveis e das condições de sua 

aplicação, a garantia de acompanhamento dos trabalhos do Conse 
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lho por representantes fiscais encarregados de defender os in 

teresses da Administração, inclusive apresentando recursos con 

tra as decisões a ela desfavoráveis, a estruturação de uma se 

cretaria incumbida dos serviços administrativos e, por fim, •a 

garantia de remuneração dos conselheiros-funcionários sem atri 

buição de qualquer privilégio especial ou de ganhos diferencia 

dos em relação aos demais funcionários da mesma carreira. 

Estes, em suma, os principais pontos do proje 

to, que confere ao Conselho Municipal de Tributos feição simi 

lar à de outros Orgãos do gênero, mormente aqueles vinculados 

à União e à Fazenda Estadual de São Paulo. 

Por derradeiro, cabe lembrar a existência de 

dois projetos de lei semelhantes ao ora em apreço, propostospe 

los nobres Edis Marcos Mendonça e Arnaldo de Abreu Madeira,que 

se encontram em tramitação nessa Egrégia Cãmara. 

Todavia, por conterem inarredável vicio 	de 

inconstitucionalidade, os referidos projetos não dispõem 	de 

condições de converter-se em lei. 

Realmente, por força do artigo 37, § 29, inci 

sos I e IV da Lei Orgânica do Município, são de iniciativa ex 

clusiva da Chefia do Executivo as leis que visem à criação de 

cargos, funções e, ainda, aquelas voltadas ã organização admi 

nistrativa. 

Assim, dentro dessas prerrogativas e 	dando 

cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, a presen 
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te propositura é encaminhada à criteriosa deliberação 	dessa 

Colenda Casa de Leis. 

Acompanham cOpias xerográficas ilustrativas do 

assunto. 

• 	 NMAG/rmn 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 
Folha de informação n? 

d  O Ofício 

REF: Ofício nQ 229/91 

INT: DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS 

ASS: Minuta de projeto de lei 

SF - Senhor Secretário 

Atendendo a determinação de Vossa Excele cia, procedemos ao reexa 

me do Projeto de Lei ora em estudo, elaborado pelos Departamentos 

de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias desta Secretaria, particular 

mente quanto à matéria enquadrada, por seu conteúdo e natureza, nas 

determinações contidas na Portaria nc,  385, de 14 de dezembro de 

1990, da Excelentíssima Senhora Prefeita, que estabeleceu a cessa 

ção da concessão de gratificações a funcionários públicos munici-

pais integrantes de Comissões Permanentes de Licitação e outros 

Órgãos de Deliberação Coletiva. 

No ensejo, aproveitamos a oportunidade para estudar,também,algumas 

pequenas alterações no sentido de buscar um maior aperfeiçoamento 

do texto do Projeto. 

Gostaríamos de salientar depronto, a excelência do texto elabora 

do que, num primeiro exame, nem mesmo ensejaria qualquer modifica-

ção. Nossas propostas, como dissemos, tem o intuito exclusivo de 

aperfeiçoar aquilo que já é ótimo, além da modificação cabível em 

virtude de determinação de Vossa Excelência. 

Assim são as seguintes as alterações propostas: 

Em primeiro lugar, por uma questão de coerência, a alteração do 

nome do Conselho para Conselho Municipal de Tributos, já que suas 

atribuições dizem respeito a todas espécies de tributos munici-

pais, e não apenas impostos e taxas. 

Nesse sentido seria alterada a redação da ementa para: 

"Cria o Conselho Municipal de Tributos e dá 

outras providências." 

e do artigo lt? para : 



"Art. 1Q - O Conselho Municipal de Tributos tem 

finalidade a distribuição da justiça fiscal, 

esfera administrativa." 

Para maior clareza de entendimento de quais as disposições apli-

cáveis aos representantes fiscais, propomos a seguinte alteração 

do S 1Q do artigo 25: 

"Art. 25 - 	  

S 1Q - Aos representantes fiscais aplica-se o dis-

posto nos artigos 20, S 2Q e 21." 

A leitura atenta do artigo 25, em confronto com as disposições do 

artigo 20, permite concluir que apenas as determinações do S 2Q 

são aplicáveis aos representantes fiscais, já que as demais dis- 

ikosições do "caput" e do s  1Q do artigo conflitam com o disposto 

no artigo 25. 

Para uniformização do uso de expressões, propomos a alteração do 

5 2Q do artigo 29 para constar "Câmara Suplementar" em lugar de 

"Câmara" apenas, acompanhando, neste caso, a mesma redação dada 

ao 5 1Q do mesmo artigo. Teríamos então: 

"Art. 29 - 	  

S 1Q - 	  

S 2Q - Uma vez instaladas, cada Câmara Suplementar 

elegerá o seu presidente, na forma do artigo 16." 

Por último, para atendimento ao disposto na citada Portaria nQ 

de 14 de dezembro de 1990, de Excelentíssima Senhora Prefei 

ta, propomos a exclusão do S 2Q do artigo 42, alterando-se o S 1Q 

do artigo para Parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art.42 - 	  

Parágrafo único - O Presidente chi Conselho, se con 

selheiro-contribuinte, perceberá, peloexercícioda 

função, uma gratificação mensal correspondente a 

4% (quatro por cento) da referência do padrão DA-

15 e, ainda, por sessão a que presidir, a mesma 

Juntado 	 nesta data 	 documento 	e folha de informação, 

rubricado 	sob n? 	 —  

Em 	/ 	91 

(a) 
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A ' • 	 ' 	 CU 1 b — 

Essas as modificações que nos parecem cab 

apreciação de Vossa Excelência. 

/04  

gratificação devida aos conselheiros-c ,/ 	e 

/ 

Is 4/4 .4, - 

/ 

na forma do caput  deste artigin 

sMl 
139341Ametemos à 

A.J., emo2.2 de julho de 1991 

G LHERME DE ANDRADE MACHAD 

Assistente Técnico 

Assessoria Jurídica 

GAM/asc 

rio 
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PREFEITURA DO MUNIGPIO D 

Fls. n.° 21 

GABINETE DO SECRETARIO 

AUTOS: Ofício nQ 229/91 - RM 
INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS 
ASSUNTO: Projeto de Lei-Conselho Municipal 	mpostos e Taxas. 

Senhora Prefeita 

Por intermédio do presente temos a oportunidade de ofere 

cer à apreciação de Vossa Excelência Projeto de Lei elaborado jun 

to aos Departamentos de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias desta 

Secretaria visando a criação, no âmbito do Município de São Paulo, 

de um Conselho Municipal de Tributos. 

A elaboração desse projeto vem atender, emprimeiro lugar, 

a determinação expressa da Lei Orgânica do Município, cujo artigo 

134 estabelece a obrigatoriedade de os recursos administrativos rn 

matéria tributária serem decididos por órgão colegiado. 

Ao mesmo tempo, a apresentação do projeto proporciona à 

Administração o exercício de sua competência privativa emprojetos 

de lei que envolvem a criação, extinção ou transformação de cargos, 

funções ou empregos públicos, nos diversos níveis da administração. 

Como salientado na proposição inicial, já existem proje-

tos semelhantes em tramitação pela Câmara Municipal, os quais, no 

entanto, pecam por ilegitimidade de iniciativa, já que foram apre 

sentados por vereadores municipais. 
1 	' 

Esse único vício por certo não impediria a eventual apre-

ciação dos citados projetos, caso tivessem sido formulados demodo 

a atender as reais necessidades dá Administração. 

No entanto, além do vício de iniciativa, os referidos pro 

jetos também apresentam inúmeras impropriedades com relação à com 

posição do Conselho e ao nível de sua atuação, além de nãotomarem 

em conta os procedimentos para recursos tributários tualmente 

vigentes no Município. 

( loo 
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	  GABINETE DO SECRETARIO 	 

AUTOS: Ofício ns? 229/91 - RM 

 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE• RENDAS MOBILIARIAS 	
b.i.b. 

ASSUNTO: Projeto de Lei - Conselho Municipal de Impostos e Taxas 

Assim, se por mais não fosse, o Projeto de Lei ora apre- 

sentado teria sobre aqueles citados as virtud 	.prias de ter 

sido elaborado por quem conhece profundamente 	a - ll.; e da s 
- 

desencumbe há muitos anos. 	rt () o O 
F 

sem Estes, porém, não são seus único 	eri ,  ./N- verdade, o 

texto que ora submetemos à apreciação d e Gabinete, 	revela-se 

muito superior aos projetos em tramitaça tendo tido o cuidado de 

examinar os mais diversos aspectos relacionados à instituição ào 

citado Conselho, entre os quais destacaríamos a composição paritã 

ria dos representantes, a exigência de formação técnica adequada, 

tanto por parte dos conselheiros-contribuintes como dos conselhei 

ros-funcionários, estes necessariamente pertencentes a carreiras ' 

diretamente vinculadas à função tributante da Administração, a 

discriminação precisa dos tipos de recursos cabíveis e das condi-

ções de sua aplicação, a garantia de acompanhamento dos trabalhos 

do Conselho por representantes fiscais encarregados de defender os 

interesses da Administração, inclusive apresentando recursos con-

tra as decisões a ela desfavoráveis, nos termos da lei, a estrutu 

ração de uma Secretaria do Conselho, incumbida dos serviços admi-

nistrativos, a fixação das condições de remuneração dos conselhei 

ros-contribuintes e a garantia de remuneração dos conselheiros-fun 

cionários sem atribuição de qualquer privilégio especial ou de 

ganhos diferenciados em relação aos demais funcionários da mesma 

carreira. 

Reafirmando as excelentes qualidades técnicas do projeto, 

solicitamos, porém, a'alteração da proposta original em relação à 

questão de remuneração dos conselheiros-funcionários, tendo em 

vista a orientação firmada por Vossa Excelência na Portaria Pref. 

G. ns? 385, de 14 de dezembro de 1990. 

Adicionalmente, a Assessoria Jurídica deste Gab"nete, alAm 
10 -  ett 
ts■ vo 
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

AUTOS: Ofício ns2 229/91 - RM 
INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS 
ASSUNTO: Projeto de Lei-Conselho Municipal de Impostos e Taxas 

da modificação solicitada, propôs pequenas a 

buscando aperfeiçoá-lo 'ainda mais.-to. n o  

Essas alterações têm nossa inteinf 

integrar a redação final do Projeto em exa 

á2xto, 

poderão 

rado, como se 

viu, por um corpo de auxiliares que realm-nr/e conhecem os objeti-

vos e as funções de um Conselho de Tributos!, além das reais neces 

sidades administrativas para sua instauração. 

A vista dos dados destacados, submetemos o Projeto de Lei 

e sua respectiva Exposição de Motivos aqui em exame, .à elevada 

apreciação de Vossa Excelência, solicitando que envide os esforços 

possíveis no sentido de encaminhá-lo ã deliberação da Egrégia Câ-

mara Municipal e de vê-lo transformado em texto de lei por ser o 

que, em nosso entendimento, melhor atende aos objetivos da coleti 

vidade e, por consequência, da Administração Municipal. 

PARA USO EXCLUSIVO DO SECRETARIO 
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n.° 	229/91 -  
em  • • • 9' ' / • • trPtid 	i.j7„,p„11. 

Interessado: Departamento de Rendas Imobiliãrias Auíml4  

	

Assunto: 	Projeto de Lei - Conse1ho4M4icipa1  de Impos 

tos e Taxas. 

SGM/ATL 

Sra.Assessora Chefe 

• Devolvemos o expediente a V.Sa., 	"for 	o que, do ponto 

de vista da reforma, nada obsta o seu prosseguimento. 

São Paulo, 9 de setembro ij 1991. 

Sérgio Rabello Tamm Renault 

Secretãrio Especial da Reforma Administrativa 

SRTR/MAG 
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Papel para informactio, rubricado como folha ri 9 	 

d .e 1 9_91  2? 10121  (a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n2 2644 

À 

Comissão de Justiça 

Sobre o assunto consta: 

2.11-n2  379/90-Proc.n2  2946/90 

ChNo do Soc têtn4çã 

ecebido na 	cr,s,ão 
1taição e justiv 

	

Fin lo  	 „ . 	 . 



Ao Nobre Vereador_ 
para relatar. 

Sala ri] C.Jrniná) 	ConstituiçãO 	Jusilni 

salta+ e re. 	

.. 

Prasidento 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 

sob folha 5'  

Em 

(a) 	

ÂGELf BUDIN 
Oficial LegigIntin, 



  

 

Folhu n ' 	do proc 

N " 	 ( 44/4 	de 19 	 

texeneze i .a. 	je:e1,1 1  nr.ie 1E é.,  C 1: 111111 ■É , 	Cl 't? 
grtuRgio 	11,ni  

:-1114S- 

Legielativo 

PARECEI 	15 6 2 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO .E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI 1512 560/91 

 

A Senhora Prefeita do Município, no uso da 

atribuição que lhe concede o! art. 69 7  I, da Lei Orgânica 

Municipal, envia à Câmara projeto de lei que tem por fina-

lidade criar o Conselho Municipal de Tributos, subordinado. 

,s4iretamente ao Secretário das Finanças do Município. 

r. 
A proposta ampara-se nos arts. 13, I, XVII 

, XVIII; 37, parágrafo 22, I e IV; 69, 	XVI; 	70, 	XIV, 	e•
f •  

134, todos da Lei Orgânica.  do Município. 

Pela legalidade. 

01(4, 

Bala da Comissão de Constituição e Justiça, em 01.11.91 • 
Presidente 
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15-4 

- ÂNG A BQR 
Legt.Siativ‘. 

Recebido em 13.11.91, e encaminhado 
ser apensado.ao  PL.379-90. 

Em 14.11.91 

MA RIA EUZAB 	CAMARGO 
Se 

- 	- 
a pedido par 	.ATM para 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) nibricado(s) 
sob n°  — eadeuifonaçãosobn 
32 .2,21,01./  01  

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11A32 



de 1991 12  /  01 	/01 (a) t9 do processo n2  2644  

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	. 32 	  

''''''''' • ••• 

A 33e330 

) G A I--:DELM N 

cc. Leg. Chefe 
A. T. M. 

Adile 

ntar- RF 100.702 

• •-• • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
4P:411 1110 mill 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 
Ao DT 94. 

Sra Chefe: 

Tendo em vista que foi aprovada a retirada do presente 

projeto em 25/03/93 conforme solicitado pelo DOCREC 17/93 do 

Executivo, arquivar o presente processo. 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUNIENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado 

- 	D 

O Func.° 

Arquivo em 

C1:51), 0233 



SEGUE juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	 
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(a) 
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